
 

 

 

 

 

 

 

 

ENTREVISTADOR SOCIAL 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Aplicação e Análise no Trabalho Social 

 

Avaliação das Necessidades Sociais 

 

 

A avaliação das necessidades sociais é um processo central na atuação do entrevista-

dor social, cujo objetivo é identificar e compreender as demandas dos indivíduos ou 

grupos em situação de vulnerabilidade. Esse processo envolve não apenas a coleta de 

dados durante a entrevista, mas também a aplicação de critérios de avaliação para 

organizar as informações e a priorização das demandas de acordo com sua urgência 

e impacto. A identificação dessas necessidades permite que as intervenções sociais se-

jam mais eficazes e focadas nas áreas que realmente necessitam de atenção. 

Identificação de Necessidades Sociais Durante a Entrevista 

Durante a entrevista, o entrevistador social deve estar atento a diversos aspectos da 

vida do entrevistado que indicam necessidades sociais não atendidas. Essas necessi-

dades podem variar amplamente, desde questões básicas como falta de acesso à ali-

mentação e moradia até problemas mais complexos, como exclusão social, desem-

prego, falta de acesso à saúde e educação, ou situações de violência. 

Para identificar essas necessidades de forma eficaz, o entrevistador deve: 

1. Fazer perguntas abertas: Perguntas que permitam ao entrevistado falar livre-

mente sobre suas dificuldades são essenciais para obter uma visão clara de sua 

situação. Exemplos de perguntas que podem revelar necessidades sociais in-

cluem "Quais são os maiores desafios que você enfrenta no dia a dia?" ou "De 

que tipo de apoio você sente falta?" 



 

 

2. Observar sinais não verbais: Além das respostas verbais, o entrevistador deve 

estar atento à linguagem corporal e ao tom de voz do entrevistado, pois isso pode 

revelar desconforto ou hesitação em compartilhar certas dificuldades. Muitas ve-

zes, pessoas em situação de vulnerabilidade têm receio de expor suas necessida-

des, e o entrevistador precisa ser sensível a esses sinais. 

3. Analisar o contexto familiar e comunitário: As necessidades sociais de um 

indivíduo frequentemente estão interligadas com o contexto familiar e comuni-

tário. Por exemplo, a falta de serviços básicos em uma comunidade pode indicar 

uma necessidade coletiva de intervenção em áreas como saúde pública, educação 

e infraestrutura. 

4. Registrar informações detalhadas: Durante a entrevista, é crucial documentar 

de forma detalhada todas as necessidades mencionadas pelo entrevistado. Isso 

garante que nenhuma informação relevante seja perdida e que o processo de ava-

liação seja baseado em dados completos e precisos. 

Critérios de Avaliação 

Após identificar as necessidades sociais durante a entrevista, é necessário aplicar cri-

térios de avaliação para organizar e interpretar essas informações. Esses critérios aju-

dam a determinar a gravidade das necessidades e a identificar quais são as mais urgen-

tes e prioritárias. 

Os principais critérios de avaliação incluem: 

1. Urgência: Esse critério avalia a necessidade de uma ação imediata para garantir 

a segurança e o bem-estar do entrevistado. Situações como falta de moradia, 

insegurança alimentar, violência doméstica ou problemas de saúde graves são 

exemplos de necessidades que demandam uma intervenção rápida. Avaliar a ur-

gência permite que os recursos sejam direcionados para os casos mais críticos 

primeiro. 

 



 

 

2. Impacto: Avaliar o impacto de cada necessidade na vida do entrevistado é outro 

critério importante. Uma necessidade de alto impacto é aquela que afeta signifi-

cativamente a qualidade de vida do indivíduo ou de sua família, como o desem-

prego prolongado, falta de acesso à educação ou marginalização social. Neces-

sidades com maior impacto tendem a gerar mais dificuldades a longo prazo, e 

por isso devem receber atenção especial. 

3. Recursos disponíveis: A capacidade de resposta às necessidades identificadas 

também depende dos recursos disponíveis. Em muitos casos, a equipe social 

deve avaliar se existem serviços ou programas já estabelecidos que possam aten-

der essas demandas. Quando os recursos são limitados, é importante priorizar 

necessidades que podem ser resolvidas ou mitigadas de forma mais imediata. 

4. Vulnerabilidade: O nível de vulnerabilidade do entrevistado, considerando fa-

tores como idade, gênero, condições de saúde, e situação socioeconômica, tam-

bém é um critério essencial. Grupos como crianças, idosos, pessoas com defici-

ência ou vítimas de violência geralmente apresentam uma maior vulnerabili-

dade, o que torna suas necessidades ainda mais urgentes. 

Priorização de Demandas 

Com base nos critérios de avaliação, o próximo passo é realizar a priorização das 

demandas. A priorização é fundamental, especialmente em contextos onde os recursos 

são limitados e não é possível atender a todas as necessidades de uma só vez. Esse 

processo envolve classificar as necessidades identificadas de acordo com sua impor-

tância e urgência, para que as intervenções possam ser planejadas de maneira eficaz. 

1. Classificação por níveis de prioridade: As demandas podem ser organizadas 

em diferentes níveis de prioridade, como: 

o Alta prioridade: Necessidades que exigem uma ação imediata, como ca-

sos de risco à vida ou situações de violência e insegurança alimentar. 



 

 

o Prioridade intermediária: Necessidades que, embora não sejam emer-

genciais, podem ter um impacto significativo na vida do entrevistado a 

médio prazo, como acesso à educação ou suporte para conseguir emprego. 

o Baixa prioridade: Necessidades que são importantes, mas que podem ser 

abordadas em um prazo mais longo, como programas de capacitação ou 

melhorias na infraestrutura comunitária. 

2. Estabelecimento de metas de curto e longo prazo: Com base nas prioridades 

estabelecidas, é possível definir metas de curto e longo prazo para a intervenção. 

As metas de curto prazo podem focar em solucionar problemas mais imediatos, 

como garantir acesso a alimentos e cuidados médicos, enquanto as metas de 

longo prazo podem envolver o planejamento de ações para melhorar as condi-

ções de vida, como a busca por programas de habitação ou treinamento profissi-

onal. 

3. Alocação de recursos: Uma vez que as demandas tenham sido priorizadas, é 

necessário alocar os recursos adequados para atender cada uma delas. Isso inclui 

direcionar serviços, programas sociais, apoio psicológico, e até mesmo redes de 

assistência comunitária. A eficiência na alocação de recursos garante que as ne-

cessidades mais urgentes sejam atendidas sem comprometer a sustentabilidade 

das intervenções a longo prazo. 

Conclusão 

A avaliação das necessidades sociais é uma etapa crítica no processo de intervenção 

social, pois garante que as demandas mais urgentes e impactantes sejam identificadas 

e priorizadas. Através de uma identificação cuidadosa durante a entrevista, da aplica-

ção de critérios de avaliação como urgência e impacto, e da priorização das deman-

das, o entrevistador social pode planejar e implementar ações eficazes que melhorem 

a qualidade de vida dos indivíduos e grupos em situação de vulnerabilidade. Esse pro-

cesso também facilita a gestão dos recursos disponíveis, garantindo que as intervenções 

sejam direcionadas para as áreas de maior necessidade. 



 

 

Elaboração de Relatórios e Pareceres Sociais 

 

A elaboração de relatórios e pareceres sociais é uma etapa fundamental no trabalho 

do entrevistador social, pois serve como base para a tomada de decisões, implementa-

ção de políticas públicas e desenvolvimento de programas sociais. Um relatório social 

bem estruturado e um parecer social claro e objetivo garantem que as informações 

coletadas durante as entrevistas sejam transmitidas de forma organizada e compreensí-

vel para as partes envolvidas, como instituições, profissionais de saúde, assistentes so-

ciais ou gestores de políticas públicas. 

Estrutura de um Relatório Social 

O relatório social é um documento formal que apresenta uma análise detalhada sobre 

a situação de um indivíduo, grupo ou comunidade, com base nas informações coletadas 

durante a entrevista e a avaliação social. Ele deve seguir uma estrutura clara e lógica, 

que facilita a leitura e compreensão dos dados apresentados. A estrutura básica de um 

relatório social inclui: 

1. Identificação: 

o Incluir dados básicos do entrevistado, como nome, idade, endereço e ou-

tros dados de identificação relevantes. 

o Data e local da entrevista. 

o Nome e função do profissional que realizou a entrevista. 

2. Objetivo do Relatório: 

o Explicar de forma breve o propósito do relatório. Por exemplo, pode ser 

elaborado para subsidiar a concessão de um benefício social, para avaliar 

a inclusão em programas de assistência, ou para apoiar decisões judiciais 

em casos de guarda ou adoção. 



 

 

3. Histórico Familiar e Social: 

o Apresentar um resumo da história de vida do entrevistado, focando em 

aspectos importantes que possam influenciar a análise, como estrutura fa-

miliar, situação econômica, escolaridade, histórico de trabalho e saúde. 

4. Descrição da Situação Atual: 

o Descrever a situação social atual do entrevistado ou da comunidade, com 

base nas informações coletadas durante a entrevista. Aqui, devem ser 

abordados os principais desafios e necessidades identificados, como pro-

blemas financeiros, falta de acesso a serviços básicos, ou questões de sa-

úde. 

5. Análise e Interpretação: 

o Apresentar uma análise dos dados coletados, considerando fatores sociais, 

econômicos, culturais e de vulnerabilidade. Essa seção é crucial para for-

necer uma visão mais aprofundada sobre a situação do entrevistado e para 

identificar causas subjacentes aos problemas identificados. 

6. Prognóstico e Recomendações: 

o Oferecer um prognóstico com base nas informações analisadas e sugerir 

intervenções ou encaminhamentos. As recomendações podem incluir a in-

clusão do entrevistado em programas de assistência, acesso a tratamento 

médico, suporte psicológico ou inserção em projetos educacionais ou de 

trabalho. 

7. Conclusão: 

o Apresentar um resumo final que reforce os pontos principais do relatório 

e reitere as recomendações feitas. A conclusão deve ser clara e objetiva, 

facilitando a leitura rápida do documento por gestores ou outros profissi-

onais. 



 

 

8. Anexos (se necessário): 

o Incluir documentos complementares, como laudos médicos, comprovan-

tes de renda, fotos ou qualquer outro material relevante que ajude a fun-

damentar as informações apresentadas no relatório. 

Redação de Pareceres 

O parecer social é uma avaliação técnica e objetiva feita pelo profissional com base 

nas informações colhidas durante a entrevista e no relatório social. Seu principal obje-

tivo é apresentar uma opinião fundamentada e imparcial sobre a situação avaliada, aju-

dando na tomada de decisões por parte das instituições ou autoridades competentes. 

Na redação de pareceres, o entrevistador social deve ser claro e conciso, evitando 

termos vagos e subjetivos, e sempre baseando suas conclusões em evidências concre-

tas. A estrutura de um parecer social normalmente segue o seguinte formato: 

1. Identificação do solicitante: 

o Informar quem solicitou o parecer, seja uma instituição, autoridade judi-

cial, ou serviço social. 

2. Identificação do caso: 

o Descrever brevemente o caso ou a questão que está sendo avaliada. Por 

exemplo, a situação de vulnerabilidade de uma família, a necessidade de 

concessão de um benefício social ou a avaliação de uma possível adoção. 

3. Fundamentação: 

o Apresentar os dados e as informações coletadas durante a entrevista, des-

tacando os pontos mais relevantes que embasam o parecer. 

 

 



 

 

4. Análise técnica: 

o Fazer uma análise detalhada da situação, relacionando os dados às teorias 

e práticas sociais. A análise deve demonstrar o conhecimento técnico do 

entrevistador social e justificar as recomendações feitas. 

5. Conclusão: 

o Oferecer uma conclusão direta, que resuma a avaliação feita e apresente 

uma recomendação ou decisão sugerida. Por exemplo, um parecer pode 

recomendar o atendimento imediato de uma necessidade básica, a inclu-

são do indivíduo em um programa social ou a necessidade de mais avali-

ações. 

Uso dos Relatórios para Tomadas de Decisão 

Os relatórios sociais e os pareceres são documentos essenciais para subsidiar a to-

mada de decisão em diversas esferas, como a judicial, assistencial, educacional e de 

saúde. Eles fornecem uma visão detalhada da situação social do indivíduo ou grupo, 

permitindo que gestores, juízes, assistentes sociais e outros profissionais tomem deci-

sões embasadas em informações confiáveis e análises técnicas. 

Algumas das principais formas de uso desses relatórios incluem: 

1. Planejamento de intervenções sociais: 

o Relatórios sociais ajudam as equipes de assistência social a planejar inter-

venções mais eficazes, identificando as necessidades mais urgentes e os 

recursos disponíveis. Por exemplo, com base em um relatório, pode-se 

decidir qual tipo de auxílio financeiro, tratamento médico ou apoio psico-

lógico deve ser oferecido ao entrevistado. 

 

 



 

 

2. Decisões judiciais: 

o Em processos de guarda de menores, adoção ou medidas protetivas, os 

pareceres sociais são utilizados para oferecer uma análise imparcial e de-

talhada da situação familiar e social dos envolvidos. O juiz pode basear 

sua decisão nos pareceres técnicos fornecidos por assistentes sociais e en-

trevistadores. 

3. Políticas públicas: 

o Relatórios sociais de diferentes comunidades ou grupos podem ser utili-

zados para orientar políticas públicas, como a alocação de recursos em 

programas habitacionais, educativos ou de saúde. Esses documentos são 

importantes para identificar padrões de vulnerabilidade em uma popula-

ção e, assim, direcionar as ações governamentais. 

4. Monitoramento e avaliação de programas sociais: 

o Relatórios também são usados para avaliar o impacto de programas soci-

ais. A partir dos dados coletados nas entrevistas e analisados nos relató-

rios, é possível monitorar o progresso de um indivíduo ou grupo dentro de 

um programa e ajustar as intervenções conforme necessário. 

Conclusão 

A elaboração de relatórios e pareceres sociais é uma tarefa que exige clareza, obje-

tividade e fundamentação técnica. Um relatório social bem estruturado permite que as 

informações coletadas durante a entrevista sejam apresentadas de forma organizada, 

facilitando a análise e interpretação pelos profissionais que precisam tomar decisões. 

Já o parecer social, ao fornecer uma opinião técnica sobre o caso, é uma ferramenta 

importante para embasar decisões em diferentes contextos, como o judicial ou assis-

tencial. Ambos os documentos são essenciais para garantir que as intervenções sociais 

sejam eficazes, justas e baseadas em evidências. 



 

 

Atuação em Programas e Políticas Públicas 

 

A atuação do entrevistador social desempenha um papel crucial no desenvolvimento, 

implementação e monitoramento de programas sociais e políticas públicas. Sua prin-

cipal contribuição está na coleta e análise de dados que revelam as necessidades reais 

da população, garantindo que as políticas sejam direcionadas de forma eficaz. Além 

disso, o entrevistador social trabalha de forma colaborativa com outras áreas e profis-

sionais, promovendo uma visão integrada e multidisciplinar para o atendimento das 

demandas sociais. 

Contribuição do Entrevistador Social para Programas Sociais 

O entrevistador social é uma das peças centrais no desenvolvimento de programas 

sociais, que visam melhorar a qualidade de vida de indivíduos em situação de vulnera-

bilidade. Ele tem a responsabilidade de captar informações diretamente das comunida-

des, famílias e indivíduos, trazendo uma visão fiel das condições e desafios enfrentados 

por essas populações. 

1. Identificação de Necessidades Reais: 

o O entrevistador social coleta dados que revelam as necessidades específi-

cas de uma comunidade ou grupo. Por meio de entrevistas, ele pode iden-

tificar a falta de acesso a serviços essenciais como saúde, educação, ali-

mentação e moradia. Esses dados são fundamentais para a criação de pro-

gramas sociais que atendam de forma eficaz as demandas locais. 

 

 

 

 



 

 

2. Avaliação da Eficácia dos Programas: 

o Durante a implementação de programas sociais, o entrevistador social 

também desempenha um papel de monitoramento, avaliando o impacto 

das ações desenvolvidas. Ele realiza entrevistas periódicas com os bene-

ficiários, coletando feedbacks que podem ajudar a ajustar e melhorar o 

programa conforme necessário. 

3. Encaminhamento e Acompanhamento: 

o Uma vez identificadas as necessidades, o entrevistador social pode enca-

minhar os indivíduos para os programas mais adequados, sejam eles de 

assistência financeira, capacitação profissional, saúde ou educação. Além 

disso, ele acompanha a evolução dos beneficiários, garantindo que o apoio 

oferecido esteja realmente suprindo as carências identificadas. 

4. Proposição de Novos Projetos: 

o Com base nas informações obtidas durante as entrevistas, o entrevistador 

social pode propor a criação de novos programas ou a expansão de inici-

ativas existentes. Por exemplo, ao perceber que uma determinada comu-

nidade enfrenta graves problemas de segurança alimentar, ele pode sugerir 

a criação de um programa de distribuição de cestas básicas ou capacitação 

em agricultura familiar. 

Papel na Implementação de Políticas Públicas 

A implementação de políticas públicas depende de dados precisos e de uma compre-

ensão detalhada das realidades sociais. O entrevistador social, ao atuar em campo, é 

uma fonte essencial de informações para a criação e aplicação dessas políticas. Seu 

trabalho vai além da coleta de dados, pois ele também contribui para a análise e avali-

ação das políticas, ajudando a garantir que as ações governamentais sejam eficazes e 

atendam às necessidades da população. 



 

 

1. Coleta de Dados para Formulação de Políticas: 

o O papel do entrevistador social na coleta de dados é vital para a formula-

ção de políticas públicas embasadas em evidências. Ele coleta informa-

ções sobre condições de vida, saúde, educação e trabalho, oferecendo uma 

visão detalhada sobre as desigualdades e carências sociais. Esses dados 

são essenciais para que os governos elaborem políticas que respondam às 

necessidades da população. 

2. Facilitação da Implementação Local: 

o Uma vez que as políticas públicas são criadas, o entrevistador social atua 

como um elo entre o governo e a comunidade, facilitando a implementa-

ção das políticas em nível local. Ele é responsável por garantir que a po-

pulação compreenda as políticas e saiba como acessar os serviços e bene-

fícios oferecidos. 

3. Monitoramento e Avaliação de Políticas: 

o O entrevistador social também participa do monitoramento contínuo das 

políticas públicas. Ao realizar novas entrevistas e avaliações, ele ajuda a 

medir o impacto das políticas implementadas, verificando se estão real-

mente atingindo os objetivos propostos. Caso sejam identificadas falhas, 

os dados coletados podem ser utilizados para ajustes e melhorias nas ações 

governamentais. 

4. Intermediação entre o Estado e a Comunidade: 

o Um dos papéis mais importantes do entrevistador social é atuar como um 

intermediário entre o Estado e a população. Ele facilita o diálogo entre os 

gestores públicos e os beneficiários, garantindo que as demandas sociais 

cheguem ao conhecimento das autoridades e que as políticas públicas se-

jam ajustadas conforme as realidades locais. 



 

 

Colaboração com Outras Áreas e Profissionais 

A colaboração interdisciplinar é uma parte fundamental do trabalho do entrevistador 

social. Para que os programas sociais e políticas públicas sejam implementados de 

forma eficaz, é necessário um esforço conjunto entre diferentes áreas e profissionais, 

como assistentes sociais, psicólogos, médicos, educadores e gestores de políticas. 

1. Trabalho em Equipe Multidisciplinar: 

o O entrevistador social frequentemente colabora com equipes compostas 

por profissionais de diversas áreas. Por exemplo, ao avaliar a situação de 

uma família em vulnerabilidade, ele pode trabalhar em conjunto com psi-

cólogos e assistentes sociais para elaborar um plano de intervenção que 

considere tanto as necessidades econômicas quanto emocionais da famí-

lia. 

2. Intercâmbio de Informações: 

o O compartilhamento de informações entre diferentes profissionais e áreas 

é fundamental para garantir que todos os aspectos da vida do entrevistado 

sejam levados em consideração. As informações coletadas pelo entrevis-

tador social podem ser utilizadas por outros profissionais para planejar 

ações integradas que atendam de forma mais completa as necessidades do 

indivíduo ou grupo. 

3. Coordenação de Ações: 

o Em programas sociais complexos, como aqueles que envolvem educação, 

saúde e assistência social, o entrevistador social desempenha um papel de 

coordenação, ajudando a garantir que as diversas áreas atuem de maneira 

integrada e complementar. Por exemplo, ele pode garantir que um indiví-

duo inscrito em um programa de capacitação profissional também receba 

suporte psicológico ou acesso a serviços de saúde, conforme necessário. 



 

 

4. Apoio na Construção de Redes de Apoio: 

o O entrevistador social também pode ajudar a construir redes de apoio co-

munitárias, conectando indivíduos e famílias com os recursos disponíveis. 

Isso pode envolver encaminhamentos para ONGs, serviços de saúde ou 

programas educacionais, garantindo que as pessoas tenham acesso a uma 

rede de proteção social mais ampla. 

Conclusão 

A atuação do entrevistador social é essencial para o sucesso de programas sociais e 

políticas públicas, pois ele atua como um elo fundamental entre a população e os ges-

tores públicos. Ao coletar e analisar dados, o entrevistador contribui para a formulação 

de políticas baseadas em necessidades reais, além de facilitar a implementação dessas 

ações em nível local. Sua colaboração com outros profissionais garante uma aborda-

gem integrada e eficaz no atendimento das demandas sociais, promovendo interven-

ções que são ao mesmo tempo humanizadas e embasadas em evidências. Através de 

seu trabalho, o entrevistador social ajuda a transformar a realidade de indivíduos e co-

munidades, assegurando que as políticas públicas realmente atendam àqueles que mais 

precisam. 

 

 

 


